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Como Conduzir o “Navio de Guerra” 
Estadunidense em Direção à Comunicação 
Moral (e ao Verdadeiro Êxito) no Século XXI

autor de The Fight for the High Ground: the U.S. Army 
and Interrogation During Operation Iraqi Freedom, May 
2003-2004 e vencedor de diversos prêmios em concursos de 
artigos militares.

1º Colocado no Concurso DePuy 2011 de 
Artigos Militares 

Suponha que eu lhe diga que metade do meu 
pelotão foi destruída, mas não mencione que 
a metade restante está com tanta raiva que 
vamos combater com o dobro do empenho. 
Que significado seria transmitido por um dado 
estatístico como “50% destruído”? Na guerra, o 
único dado estatístico com algum sentido é aquele 
que mostra que o outro lado desistiu.1

—— Karl Marlantes, What It Is Like to Go to War 

Pelo que eu saiba, nesses nove meses e pouco 
desde que cheguei aqui, não houve um único 
caso em que, depois de nos envolvermos em um 
incidente no qual houve aumento do emprego de 
força e alguém saiu ferido, tenhamos descoberto 
que o veículo transportava uma bomba suicida ou 
qualquer armamento e, em muitos casos, acabou 
que os veículos transportavam famílias.2

—— General de Exército Stanley McChrystal, março de 2010 

N O DIA 17 de dezembro de 2010, 
Mohamed  Bouaz i z i ,  vendedor 
ambulante de 26 anos, foi para a frente 

de um edifício do governo em Sidi Bouzid, na 
Tunísia, encharcou-se de solvente de tinta e ateou 
fogo em si mesmo. Segundo sua família, seu gesto 
desesperado e desafiador se deu em decorrência 
dos ultrajes que ele havia sofrido nas mãos de 
autoridades locais corruptas. Bouazizi faleceu no 
hospital menos de três semanas depois, sem saber 
o que o mundo estava começando a descobrir: que 

ele havia feito muito mais do que atear fogo no 
próprio corpo. Ele acendeu uma chama que logo 
se alastraria por grande parte do mundo árabe. 

Poucas horas depois da autoimolação de 
Bouazizi, uma pequena manifestação contra o 
governo foi realizada em Sidi Bouzid, a qual foi 
registrada com uma câmera de celular e divulgada 
na internet. Dias depois, havia tunisianos de 
todas as classes econômicas participando de 
manifestações contra o Presidente Ben Ali em 
Túnis e em outras cidades. Em uma questão de 
semanas, o ditador fugiu do país. 

Dezoito dias depois, inspirados pelo que havia 
ocorrido na Tunísia, manifestantes forçaram a 
renúncia de Hosni Mubarak, líder autocrático 
egípcio que estava no poder havia 29 anos. Os 
protestos logo envolveram a Líbia, mas o ditador 
do país, Muamar Kadafi, mostrou-se bem mais 
difícil de remover, e o país mergulhou rapidamente 
em uma guerra civil. Ele agora também já se foi. 
Manifestantes obrigaram ministros a renunciar 
em outros quatro países. Muitos outros governos 
árabes enfrentam dificuldades para apaziguar 
multidões de manifestantes revoltados.

O Byte é Mais Forte que o Carro 
de Combate 

Ao analisarem a “Primavera Árabe” ou 
o “Despertar Árabe”, futuros historiadores 
provavelmente enfatizarão o papel fundamental 
que a tecnologia da informação teve em “atiçar 
o fogo”. Graças aos meios de comunicação 
como o canal Al Jazeera e às mídias sociais 
como o Facebook, YouTube e as redes de SMS, 



30 Março-Abril 2012  MILITARY REVIEW 

a disparidade entre a propaganda das ditaduras 
e a realidade foi exposta de modo implacável. 
Embora tenham tentado, os autocratas árabes 
foram incapazes de negar, de maneira plausível, 
a escalada das manifestações contra eles. O 
que foi ainda mais prejudicial a seus regimes: 
foram incapazes de censurar vídeos das intensas 
manifestações. Além disso, quando ordenaram 
ações de segurança brutais, não puderam ocultar 
as chocantes imagens e sons da repressão, o estalar 
dos disparos, o medo evidente da população civil, 
os gritos dos feridos e a perturbadora visão de 
corpos ensanguentados. 

Pode parecer contrário à lógica, mas, na 
maioria dos casos, os bytes vêm provando ser mais 
fortes do que os carros de combate. Mas como 
pode ser isso? A resposta é simples: o conflito 
armado é uma questão mais da mente (percepções 
e opiniões) do que de armas. 

Se, em um confronto entre manifestantes 
munidos de cartazes e um carro de combate, a 
guarnição deste decide atirar contra os primeiros, 
acaba o “jogo”: ganha o carro de combate. 
Contudo, consideremos as decisões que precisam 
ser tomadas, com base em informações, para que 
a guarnição elimine os manifestantes. Primeiro, 
seus integrantes precisam acreditar que é preciso 
eliminá-los, ou por crerem honestamente que isso 
é o certo e necessário ou porque seus superiores 
irão puni-los por descumprimento de ordens. 
Além disso, para que seja cometida tal atrocidade, 
todos os comandantes da cadeia de comando à 
qual pertence essa guarnição precisam acreditar 
que ela deva prosseguir. Caso um único elo seja 
rompido nessa cadeia, o carro de combate se 
tornará tão perigoso para os manifestantes quanto 
um liquidificador quebrado. Se a guarnição do 
carro de combate se unir aos manifestantes, então, 
é quase certo que o fim do regime estará próximo. 

Na era da informação, os ditadores vêm 
constatando que está cada vez mais difícil impedir 
que a mensagem da oposição seja ouvida — e 
o que é ainda mais grave: ouvida por membros 
de suas próprias Forças de segurança. Embora 
ainda esteja cedo demais para anunciar a morte 
das ditaduras e das máquinas de propaganda de 
estilo stalinista, que alcançaram tanto destaque 
no século XX, seu fim está certamente próximo.

Outro sinal dos tempos é a ascensão do 
Wikileaks, um site que publica informações 

“vazadas”. A enorme quantidade de documentos 
sigilosos estadunidenses publicados pelo site é 
inédita e surpreendente. Em 2010, ele divulgou 
centenas de milhares de relatórios sigilosos, 
cobrindo seis anos do conflito no Afeganistão e 
no Iraque. Em seguida, publicou as primeiras de 
251.287 mensagens diplomáticas sigilosas, de 
274 embaixadas estadunidenses, que cobrem um 
período de 45 anos3. Provando como o mundo 
ficou conectado, algumas dessas mensagens 
desempenharam um papel central em inspirar o 
“Despertar Árabe”4. 

A era da informação também trouxe mais 
desdobramentos para as Forças estadunidenses. 
Nos anos 90, imagens perturbadoras divulgadas 
pela mídia provocaram as intervenções 
humanitárias dos Estados Unidos da América 
(EUA) no norte do Iraque, na Somália, na Bósnia 
e no Kosovo. Hoje em dia, o poder da mídia 
(com efeito, o poder da verdade) é tamanho 
que ela não só envia tropas estadunidenses para 
zonas de combate, mas também as traz de volta 
para casa5. Nossa intervenção humanitária na 
Somália chegou ao fim quando espectadores de 
televisão estadunidenses assistiram a multidões 
de somalis arrastarem os corpos de soldados dos 
EUA pelas ruas de Mogadício. Da mesma forma, 
relatos chocantes sobre atrocidades cometidas em 
locais como Abu Ghraib, Guantánamo e Haditha 
intensificaram o clamor pela retirada de tropas 
estadunidenses do Iraque e do Afeganistão — e 
serviram, ainda, como estímulo ao recrutamento 
por nossos inimigos terroristas6. 

“Washington Atravessando o Delaware”, 1851, Óleo sobre 
tela, Metropolitan Museum of Art. Embora fosse taticamente 
proficiente, o destaque do General George Washington 
estava, na verdade, na sua qualidade como estrategista 
moral. Como exemplo, sua insistência de que o Exército 
Continental seguisse as leis da guerra com maior fidelidade 
do que o fazia o Exército britânico fortaleceu a determinação 
estadunidense, em detrimento da britânica.
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Essas tendências relacionadas com a informação 
— que vêm se acelerando — refletem as tremendas 
mudanças políticas e sociais em andamento desde, 
pelo menos, os anos 60. Durante a Guerra do 
Vietnã, correspondentes fizeram reportagens 
sobre verdades terríveis na área de operações, 
as quais, muitas vezes, contradisseram os 
relatórios positivos e elogiosos dos dirigentes 
dos Estados Unidos, o que gerou uma “lacuna de 
credibilidade”7. Algo especialmente prejudicial 
ao moral estadunidense foi o relato sobre as 
atrocidades em My Lai, um crime de guerra terrível 
que, como faria Abu Ghraib décadas mais tarde, 
aumentou a confusão estadunidense sobre a guerra 
e intensificou questões sobre sua legitimidade 
moral8. A divulgação dos “Documentos do 
Pentágono”, em 1971, prefigurou a ascensão do 
Wikileaks, e o atual “Despertar Árabe” tem muito 
em comum com a glasnost e a desintegração da 
União Soviética, no início dos anos 90.

As Forças Armadas dos EUA deveriam extrair 
valiosos ensinamentos dessas mudanças drásticas: 
uma comunicação alheia aos aspectos morais é uma 
comunicação ineficaz9. O “treinamento cultural” é 
um tipo de treinamento de conscientização moral, 
sendo, por isso, muito importante10. As ações e 
intenções militares devem ser transparentes. O 
“engajamento de informações” é mais importante 
que o engajamento de armas. As ações falam mais 
alto que as palavras. A conduta ética dos militares 
estadunidenses é de extrema importância11. 

Infelizmente, porém, embora o governo 
Obama tenha demonstrado uma compreensão 
maior dessas lições que seu antecessor, as Forças 
Armadas dos EUA ainda não alcançaram uma 
verdadeira transformação nesse sentido. 

Atentos aos Detalhes Cinéticos, 
mas Inconscientes do Todo 

Moral
A visão geral apresentada na introdução 

à Diretriz de Segurança Nacional dos EUA, 
assinada pelo Presidente Barack Obama em 
maio de 2010, afirma que o país “continuará 
a subscrever para a segurança mundial”12. A 
essa forte assertiva, segue-se logo a ressalva de 
que “nenhum país... será capaz de enfrentar os 
desafios mundiais sozinho”13. 

Mesmo com tal ressalva, o objetivo de “subscrever 
para a segurança mundial” é um tanto grandioso — 
provavelmente mais ambicioso em escala do que 
qualquer outro propósito publicamente expresso 
por essa ou qualquer outra democracia na história 
recente. Um objetivo como esse precisa apoiar-se 
em um orçamento enorme e, sem dúvida, o “poder 
coercitivo” das Forças Armadas estadunidenses 
é bem provido de recursos. Embora a Rússia e a 
China sejam, às vezes, consideradas concorrentes 
“quase equiparáveis” em capacidade militar, a 
soma dos orçamentos militares dos dois países 
não chega a igualar-se ao dos Estados Unidos. De 

fato, os Estados Unidos gastam, 
anualmente, quase o mesmo 
que o total combinado de todas 
as outras Forças Armadas do 
mundo14. 

Os gastos do país com o 
chamado “poder de persuasão” 
são bem menores,  como 
evidencia o fato de que os 
orçamentos  de  2010 do 
Departamento de Estado e da 
Agência dos Estados Unidos 
para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID, na sigla 
em inglês) corresponderam a 
menos de 10% do orçamento do 
Departamento de Defesa15. No 
âmbito das Forças Armadas, 
pouco se gasta com métodos 
de emprego do poder que não 

Em 06 Fev 11, um civil sobe em um carro de combate egípcio, em meio aos 
protestos não violentos que aconteceram no país. Cinco dias depois, Hosni 
Mubarak, Presidente do Egito havia quase 30  anos, renunciaria ao cargo.
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sejam “cinéticos”. A maioria das despesas 
militares discricionárias destina-se a aquisições e 
pesquisa, desenvolvimento, testes e avaliação (um 
terço do total, no orçamento de 2011)16. Por sua 
vez, essa enorme “fatia” do orçamento é investida, 
em sua quase totalidade, em dispendiosos 
programas de armas cinéticas, sendo os três mais 
caros, atualmente, o sistema de Defesa de Mísseis 
Balísticos, o caça F-35 Joint Strike Fighter e o 
programa de submarinos da classe Virginia17. 

Dois dos programas mais caros do Exército estão 
relacionados com a tecnologia da informação, o 
que, à primeira vista, parece ser algo positivo18. 
O Programa de Modernização das Equipes de 
Combate de Brigada desenvolve e põe em campo 
robôs, sensores remotos e equipamentos pessoais 
avançados de comunicação, anteriormente 
associados com o programa de Sistemas de 
Combate do Futuro, enquanto o Programa de 
Rede de Informações do Combatente fornece uma 
sólida arquitetura de comunicações para apoiar 
brigadas que serão superconectadas. 

O que não está claro, porém, é como qualquer 
um desses programas irá ampliar a capacidade 
do Exército para se comunicar com o mundo, na 
verdade. Considere-se, por exemplo, a aparência 
de ciborgue de ficção científica que o soldado 
estadunidense vem assumindo. Ao fazer com 
que os soldados pareçam menos humanos, 
as Forças Armadas dos EUA estão gerando 
um distanciamento e, com efeito, isolando-se 
moralmente das populações estrangeiras, em 
vez de se integrarem a elas. Esperar que aldeões 
de países do Terceiro Mundo acolham soldados 
carregados de equipamentos e capacetes, rodeados 
de pequenos robôs terrestres e aéreos, é análogo a 
esperar que uma aldeia de Ewoks receba, de bom 
grado, as Tropas Imperiais de “Guerra na Estrelas” 
(“Star Wars”). Precisamos de mais do que uma 
forte intranet voltada aos elementos cinéticos. 
Precisamos de uma comunicação melhor e 
moralmente mais consciente do mundo à nossa 
volta, ou seja, uma comunicação plenamente 
ciente das implicações morais de cada ação.

O atual manual de contrainsurgência do Exército 
e do Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA afirma: 
“Às vezes, quanto mais você proteger a Força, 
menos seguro ficará”19. Acrescenta: “Quando se 
perde a legitimidade moral, perde-se a guerra”20. 
Esses princípios refletem um reconhecimento 

há muito necessário de que a guerra possui uma 
dimensão moral, reconhecimento esse que levou ao 
emprego de melhores táticas e melhores resultados 
no Iraque — e, quiçá, no futuro, no Afeganistão.

Contudo, as Forças Armadas dos EUA ainda não 
tiraram verdadeiro proveito desse entendimento 
moral, que muitos creem, equivocadamente, 
estar relacionado a apenas um tipo de combate 
— o de contrainsurgência. Muitos ainda não 
compreenderam que, se os moradores de Dresden 
houvessem contado com câmeras de celular 
e internet, os militares que os bombardearam 
provavelmente não teriam conseguido prosseguir 
com sua campanha de bombardeio estratégico.

Os processos de aquisição militar mostram-se 
particularmente resistentes a ideias morais. Com 
exceção do valor gasto para aumentar a precisão 
dos sistemas de armas e a capacidade seletiva dos 
sensores, o investimento total para fazer com que 
as operações sejam moralmente conscientes não 
chega nem a uma mínima fração do custo dos 
programas de armas mais caros do país21. 

Isso não quer dizer que as Forças Armadas 
estadunidenses estejam ignorando a necessidade 
de se comunicarem de forma moralmente 
consciente. Em fevereiro de 2010, por exemplo, o 
Departamento de Defesa autorizou os militares a 
utilizarem mídias sociais, blogs e outros recursos 
da internet para fins pessoais22. Permitir que 
os militares compartilhem seus relatos com o 
mundo deve ajudar a convencer os céticos que 
as tropas estadunidenses se comportam de forma 
moralmente legítima na zona de combate — 
contanto que elas estejam, de fato, portando-se 
desse modo e que tenham uma boa conexão de 
internet. Outros acontecimentos promissores 
incluem a maior atenção dada ao ensino do 
Direito dos Conflitos Armados em academias 
militares e durante a instrução básica de praças23; 
o estabelecimento de um centro, em 2008, “para 
fortalecer a profissão e a ética do Exército”24; e a 
maior ênfase no “treinamento cultural”, tanto no 
Exército quanto no Corpo de Fuzileiros Navais25. 

No entanto, essas medidas vêm se mostrando 
inadequadas, por não estarem acompanhadas 
de uma considerável mudança em recursos ou 
treinamento. O que é mais perturbador, as Forças 
Armadas estadunidenses continuam sofrendo 
“golpes” morais em função da má conduta ou de 
julgamentos equivocados de alguns, nas áreas de 



33MILITARY REVIEW  Março-Abril 2012

COMUNICAÇÃO MORAL

operações. O mais vergonhoso 
talvez seja o ocorrido no 
início de 2010, quando 12 
soldados estadunidenses foram 
acusados de serem cúmplices 
no assassinato de três afegãos 
por, segundo consta, pura 
“diversão”.  Também em 
2010, as Forças de coalizão 
no Afeganistão apresentaram 
diversos pedidos de desculpas 
pelas mortes acidentais de 
civis — mortes que alguns 
veículos da mídia denominaram 
“atrocidades”26. 

Evidentemente ,  nosso 
desempenho precisa ser bem 
melhor.

O Que Dizemos 
sobre Nós Mesmos 

Para que nossas ações 
transmitam a mensagem certa, 
precisamos primeiro nos 
certificar de que as palavras que nos orientam 
sejam as corretas. Ou seja, precisamos dar 
extrema atenção às palavras, pois, como diz 
um nobre na peça “Otelo”, de Shakespeare, a 
“opinião, a mais soberana senhora dos factos” 
determina nossas ações27. 

Então, que palavras regem a Profissão das 
Armas dos EUA? Nossas leis, regulamentos e 
doutrina não falam em voz uníssona e clara sobre 
o assunto. 

A orientação moral dos soldados estadunidenses 
começa com a lei nacional, que inclui a obrigação 
de obediência ao Direito dos Conflitos Armados 
(conforme aceito e entendido nos tratados 
firmados pelo governo dos EUA) e à Convenção 
contra a Tortura, de 1984. Além disso, leis federais 
exigem que os militares prestem o juramento de 
“apoiar e defender a Constituição dos Estados 
Unidos”, um texto que contém poderosos juízos 
morais sobre os direitos básicos de todos os 
estadunidenses. Contudo, é revelador que, embora 
as praças devam jurar obedecer às ordens legais 
de sua cadeia de comando, os integrantes das 
Forças não sejam obrigados, por juramento, a 
obedecer apenas a ordens morais. Para os soldados 
recém admitidos na Força, essa falha é o primeiro 

indício de que a instituição na qual ingressaram se 
baseia em um sistema de conduta excessivamente 
legalista28. 

Os Atos do Executivo fornecem orientações 
adicionais. O Ato do Executivo Nr 12674 
estabelece restrições de caráter financeiro aos 
servidores públicos, e o Ato do Executivo Nr 
10631 define o “código de conduta” das Forças 
Armadas estadunidenses29. Esse código não é 
abrangente o suficiente, mas chega a abordar como 
um integrante das Forças Armadas estadunidenses 
deve agir, ao “evitar ser capturado, resistir como 
prisioneiro ou escapar do inimigo”30.

O Departamento de Defesa também oferece 
orientações adicionais. O Regulamento 5500.7-R 
— Joint Ethics (Ética das Forças Conjuntas) 
contém, predominantemente, restrições de 
conduta relacionadas ao trato com finanças. O 
segundo capítulo do regulamento contém um 
“código de ética”31. Contudo, a lista de proibições 
para aqueles que lidam com recursos públicos, 
nesse capítulo, é de escopo tão limitado quanto o 
“código de conduta” das Forças Armadas32. O que 
é desconhecido pela maioria dos militares é que 
esse regulamento também define dez “principais 
valores éticos”, que regem a profissão33. Além 

O Gen Martin Dempsey (centro), no Centro de Interrogatórios da Força-Tarefa 1ª 
Divisão Blindada, em Bagdá, no Iraque, enquanto conversa com o Comandante 
e a Sargento-Maior do 501º Batalhão de Inteligência Militar. Dempsey adotou 
um memorando que criminalizou os maus-tratos a detentos no âmbito da FT, 
eliminando o emprego das imorais e estrategicamente desastrosas técnicas 
avançadas de interrogatório.
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disso, ele fornece uma regra de dez passos para 
a tomada de decisões éticas que, no entanto, 
também não é muito conhecida34. 

A Publicação Conjunta 1 — Operações 
Conjuntas das Forças Armadas dos Estados 
Unidos (JP 1 — Joint Warfare of the Armed 
Forces of the United States) define cinco “valores 
do serviço conjunto”, que são “comuns a todas as 
Forças”35. Apenas um, “integridade”, é um valor 
ético fundamental do Departamento de Defesa, 
e, do modo como foi redigido o manual, não fica 
claro se os outros quatro valores se destinam 
a complementar ou a substituir os valores do 
Departamento. A “integridade” é classificada 
como o supremo valor das operações conjuntas, 
sem que uma ordem de prioridade seja definida 
para os quatro restantes36.

Essa publicação conjunta também afirma: 
“O poder militar deve ser empregado de forma 
impecavelmente moral, com respeito aos direitos 
humanos e em conformidade com as Convenções 
de Genebra”37. Em seguida, é apresentada uma 
refutação do legalismo: “A moral não deve ser 
uma questão de legalidade, mas de consciência”38. 
Infelizmente, essas duas fortes declarações de 
princípio estão praticamente escondidas nas letras 
miúdas desse manual de 106 páginas.

Orientações mais firmes sobre o que significa 
ser um profissional militar estadunidense 
começam no âmbito de cada Força Singular. A 
“doutrina fundamental” do Exército para sua 
ética profissional é o Manual de Campanha 
1 — O Exército (FM 1 — The Army). Além 
de um relato sobre como nossa profissão 
evoluiu historicamente, esse manual propõe 
três paradigmas que são os “valores e padrões 
orientadores mais importantes” do Exército39: os 
“Valores do Exército”, o “Credo do Soldado” e o 
“Etos do Guerreiro”. 

Os Valores do Exército são “Lealdade”, 
“Dever”, “Respeito”, “Serviço Abnegado”, 

“Honra”, “Integridade” e “Coragem Pessoal”, 
concebidos e organizados de modo a formar o 
acrônimo LDRSHP, bastante próximo da palavra 
“liderança” em inglês40. Mais uma vez, não está 
claro se esses valores se destinam a complementar 
ou a substituir os relacionados em publicações de 
nível hierárquico superior. Os Valores do Exército 
também não seguem uma ordem de prioridade, 
suscitando as seguintes perguntas: o que um 
militar deve fazer quando seu senso de lealdade 
para com os companheiros e com a Unidade 
estiver em conflito com seu senso de dever para 
com o país? Um militar deve mentir, caso acredite 
que isso ajudará o país? As respostas fornecidas 
pelo paradigma a essas perguntas são confusas 
— e serão, provavelmente, para todas as difíceis 
questões relacionadas à éticas41. 

Além disso, embora defina “integridade” com 
o intuito de estimular os militares a fazer o que 
é “moralmente correto”, o manual não oferece 
ferramenta alguma para ajudá-los a determinar 
qual é a linha de ação moralmente correta (ou 
a melhor) para um dilema ético. É verdade que 
o Código Uniforme de Justiça Militar e tantos 
outros regulamentos oferecem milhares de 
páginas de proibições, mas o simples fato de uma 
ação ser legal não significa que ela seja o certo 
a fazer. Se a expectativa é de que os militares 
utilizem o modelo de dez passos para a tomada 
de decisões éticas, do Departamento de Defesa, 
é preciso que eles saibam de sua existência e que 
sejam treinados em como utilizá-lo. 

A situação fica ainda pior. Se, por um lado, 
o paradigma dos Valores do Exército é inútil 
para estimular a tomada de decisões éticas, o 
Credo do Soldado e o Etos do Guerreiro chegam, 
então, a ser contraproducentes. Eles promovem 
princípios imorais, como a obediência cega à 
autoridade, a devoção à competência técnica e 
ao poder militar cinético e a vitória a qualquer 
custo. Ensinam os militares a colocarem o 
cumprimento da missão acima de tudo (em 
vez de, por exemplo, seu senso de honra)42. 
Oferecem apenas uma “pitada” de preocupação 
moral, afirmando que os militares “vivem os 
Valores do Exército” (um paradigma que, como 
acabamos de ver, oferece muito pouco em 
termos de orientação ética)43. Também instam os 
militares a serem disciplinados e mentalmente 
resistentes. A pergunta que surge, porém, é: a 

...o conflito armado é uma 
questão mais da mente... do 
que de armas.
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ponto de perder a compaixão pela população 
local e pelos inimigos armados?44 Além disso, 
eles não oferecem nenhuma alternativa de 
“poder de persuasão” para derrotar o inimigo: 
os militares devem “estar prontos para serem 
empregados em operações, engajar e destruir 
os inimigos dos Estados Unidos da América em 
combate cerrado”45. Em suma, não é difícil ver 
que esses credos podem contribuir para ações 
imorais. Eles pertencem, claramente, ao Exército 
mal preparado e moldado pela Guerra Fria do 
início da “Guerra contra o Terrorismo”, e não a 
um Exército que deveria ser mais experiente e 
sábio, hoje. 

Até agora, esta discussão só ofereceu um 
resumo das deficiências e incoerências da ética 
profissional publicada das Forças Armadas 
estadunidenses. Com base nessas deficiências, 
não surpreende a frequência com que alguns 
militares estadunidenses exibem confusão 
moral nos campos de batalha da atualidade. 
O que surpreende, na verdade, é que a grande 
maioria dos integrantes das Forças Armadas 
estadunidenses consegue atuar com legitimidade 
moral — ou, pelo menos, com legitimidade 
constantemente maior que a de seus inimigos 
armados. Ao que parece, mesmo quando impera 
um legalismo amoral e o comportamento parte 
mais do desejo de evitar punição do que da 
vontade de fazer o que é certo, continua sendo 
possível manter um triunfo institucional: a 
conduta constantemente justificável no campo 
de batalha. Inevitavelmente, porém, a trágica 
falha do legalismo torna-se evidente quando 
um integrante das Forças acredita que poderá 
cometer ações terríveis e permanecer impune, 
sempre que ele se encontrar em um canto remoto 
do mundo. 

As Forças não precisam de mais doutrina, e sim 
de uma doutrina melhor sobre a ética profissional. 
Essa nova doutrina deve ser menos moralmente 
esquizofrênica; mais clara, racionalmente 
fundamentada, de fácil compreensão e comunicada 
efetivamente em todas as Forças. Deve equilibrar 
as proibições legais negativas com princípios 
éticos positivos e incluir uma ferramenta simples e 
fácil de entender para a tomada de decisões éticas, 
que ajude os integrantes da Força a determinarem 
a melhor linha de ação para uma determinada 
situação. 

Tal ética profissional escrita promoveria uma 
conduta moral positiva em todos os escalões 
de comando. Seus princípios orientadores 
acabariam se tornando os “temas de discussão” 
com os quais interagiríamos com a mídia e 
melhoraríamos nossa reputação moral junto 
às populações estrangeiras, à comunidade 
internacional, à liderança civil e a todos os outros 
estadunidenses — não porque os pregamos, mas 
porque os demonstramos em nossa conduta. 

Os Gastos, a Estratégia e 
o Treinamento devem ser 

Coerentes com a Doutrina de 
Contrainsurgência

Escolher as palavras certas é a primeira etapa 
fundamental, mas é preciso mais que palavras 
para que se tomem as ações certas. É preciso 
investimento, treinamento e uma estratégia que 
levem em conta o aspecto moral. 

Em meu artigo “Controlling the Beast 
Within: the Key to Success on 21st-Century 
Battlefields”, apresentei diversas ideias para 
melhorar o programa de ética do Exército. 
Algumas delas são relacionadas a seguir: 

●● A instrução sobre ética cabe ao comando. 
●● O comedimento moral “precisa ser 

incorporado em todos os treinamentos de táticas 
individuais de combate, como os módulos de 
tiro de carros de combate, as pistas de combate 
aproximado em área urbana e a prática de 
interrogatórios”. 

●● Os oficiais de operações precisam ser 
os responsáveis pelas orientações sobre ética 
no estado-maior — não os advogados ou os 
capelães. 

●● As guarnições militares precisam oferecer 
um curso sobre o tema, com duração de várias 
semanas, para qualificar os “oficiais de ética” 
das Unidades. 

●● Os estabelecimentos de ensino das Forças 
Armadas devem se concentrar mais em ajudar 
os comandantes a entender a dimensão moral 
da guerra46. 

A esses pontos, acrescento as considerações 
a seguir: 

Planejamento de Estado-Maior. O Corpo 
de Fuzileiros Navais, a Marinha e a Força Aérea 
dos EUA também se beneficiariam de um forte 
programa de ética. Em todas as Forças Armadas, 
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é preciso atualizar os modelos de planejamento 
de estado-maior, de modo que ele reflita a 
importância de se conservar a vantagem moral 
sobre o inimigo. O Manual de Campanha 3-0 — 
Operações (FM 3-0 — Operations) contém uma 
discussão útil sobre a importância de questões 
morais para determinar o “centro de gravidade” 
da parte em um conflito, mas essas considerações 
são, de modo geral, ignoradas na doutrina47. 
Além disso, quando um estado-maior avalia 
possíveis linhas de ação, os critérios utilizados 
devem incluir as seguintes questões: Que linha 
de ação (LA) promove melhor a legitimidade 
do governo do país anfitrião? Que LA resultará 
em menos sofrimento e baixas civis, causados 
pelos Estados Unidos? Em alguns casos, os 
comandantes e estados-maiores devem tratar 
a “legitimidade moral” como uma linha de 
operação separada dentro de um planejamento 
de campanha ou linha de ação. Considerando que 
nós “treinamos do modo como combatemos”, 
questões relativas à legitimidade moral devem 
ser temas-chave durante os exercícios de estado-
maior nos aquartelamentos e nas escolas das 
Forças Armadas, sempre sob orientação do 
instrutor. 

Avaliação de efetividade. As “medidas de 
efetividade” de uma estratégia, campanha ou 
ordem devem enfatizar questões morais. Além 
disso, devem estar ligadas às questões morais 
levantadas pelo estado-maior ao avaliar possíveis 
linhas de ação. Por exemplo, o governo do 
país anfitrião vem mostrando sinais de maior 
estabilidade política? Está havendo alguma 
redução no número de baixas de não combatentes 
ocasionadas pelas ações das Forças da coalizão 
e do país anfitrião? Os seguintes indicadores 
também poderiam ser incluídos: o governo do 
país anfitrião está se tornando menos corrupto? 
Os sistemas judiciário e penal vêm conquistando 
a confiança do público? As Forças da coalizão 
e do país anfitrião estão reduzindo os “danos 
colaterais”? Houve redução do efetivo e do moral 
do inimigo? Estamos investigando e punindo 
crimes de guerra cometidos pelas Forças de 
segurança do país anfitrião? A taxa de deserção 
das Forças de segurança do país anfitrião está 
diminuindo? Os governos das Forças aliadas 
estão mais consistentemente fornecendo apoio 
material? 

Gerenciamento das informações. Estas são, 
de longe, as Forças Armadas mais sigilosas da 
história dos Estados Unidos. Nosso prazo-padrão 
para manter documentos sob classificação de 
sigilo é de décadas, em vez de meses ou anos. 
O prazo mais curto para a desclassificação 
automática de um documento é de dez anos e, 
para documentos que se enquadrem em certas 
categorias (a maioria), a regra determina 25 
anos48. Os documentos ligados a Programas de 
Acesso Especial são automaticamente protegidos 
por um período ainda maior (40 anos)49. Para 
piorar ainda mais a situação, quase todos os 
computadores e redes de apoio às operações de 
combate têm classificação sigilosa, e quase todos 
os usuários desses sistemas costumam classificar 
o tráfego gerado como sigiloso — mesmo 
quando não existe motivo algum para isso. 

É importante zelar pela segurança operacional, 
mas é preciso reconhecer, também, que o valor 
de tais informações para os nossos inimigos tem, 
em geral, um prazo de validade bastante curto. 
É preciso corrigir isso, para que possamos criar 
pontes e nos comunicar melhor. Uma opção é que 
todos os relatórios de um arquivo sigiloso passem 
para um arquivo ostensivo depois de apenas um 
ano, contado a partir da classificação — a menos 
que aquele que criou o relatório tenha incluído 
um código especial de exceção a essa regra. Essa 
transparência destacaria a boa conduta de nossas 
tropas e ajudaria as Forças Armadas a demonstrar 
sua honestidade. Além disso, tornaria sites como 
o Wikileaks praticamente irrelevantes. 

Concepção de estratégias morais. Quando 
se formula uma estratégia, as considerações 
morais devem falar mais alto que as questões 
operacionais e de proteção da Força de curto 
prazo. Consideremos, por exemplo, a atual prática 

Os princípios orientadores 
dessa ética acabariam se 
tornando os “temas de 
discussão” com os quais 
interagiríamos com a mídia...
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estadunidense de utilizar veículos aéreos não 
tripulados para atacar militantes no Território 
Federal das Áreas Tribais, no Paquistão. Os 
ataques por veículos aéreos não tripulados 
estadunidenses provocaram mais de 2 mil mortes 
no Paquistão50. Embora as estimativas variem 
muito, o número de não combatentes mortos 
nesses ataques corresponde, provavelmente, a 
cerca de um quinto do total51. É compreensível que 
as mortes desses “inocentes” sejam extremamente 
impopulares no Paquistão. Segundo uma enquete 
do Instituto Gallup, apenas 9% dos paquistaneses 
apoiam esse tipo de ataque52. Enquanto isso, não 
há nenhuma evidência que indique que os ataques 
de veículos aéreos não tripulados no Paquistão 
tenham reduzido os ataques de insurgentes no 
Afeganistão. Desde que eles começaram, o 
número de mortos da coalizão neste último país 
disparou, passando de 60, em 2004, para 711, 
em 201053. O número de mortes provocadas 
por dispositivos explosivos improvisados (que 
geralmente envolvem suprimentos e treinamento 
provenientes do Território das Áreas Tribais) 
passou de 4, em 2004, para 368, em 201054. 
Em poucas palavras, com base na maioria 
dos indicadores morais de efetividade, essa 
tática está fracassando. Os ataques de veículos 
aéreos não tripulados estão contribuindo para o 
recrutamento pelos nossos inimigos jihadistas, 
aumentando a instabilidade no Paquistão (país 
dotado de armas nucleares) e enfraquecendo a 
autoridade moral dos Estados Unidos. O custo 
moral dessa quixotesca tentativa de privar os 
insurgentes de suas áreas seguras no Paquistão é 
alto demais, especialmente quando se constata que 
é provavelmente impossível negá-las ao inimigo 
armado, empregando apenas poder aéreo. 

Sendo assim, qual será o resultado da nossa 
miopia moral no Afeganistão? O manual de 
contrainsurgência oferece, na verdade, uma 
previsão geral: quando se perde a legitimidade 
moral, perde-se a guerra55. 

Como Redirecionar o “Navio de 
Guerra” Estadunidense

Nunca foi tão importante para as Forças 
Armadas dos EUA atentar aos aspectos morais da 
guerra. Contudo, será necessário um “cataclismo” 
em nosso pensamento, que seja tão profundo 
quanto as mudanças que vêm ocorrendo no 

mundo árabe. 
Já é possível sentir a agitação. Com uma boa 

fundamentação em ideias morais, o manual de 
contrainsurgência de 2006 contribuiu para a 
formulação de uma abordagem estadunidense 
de muito mais sucesso, no Iraque. A instrução 
sobre o Direito dos Conflitos Armados, que os 
militares recebem ao ingressarem nas Forças, 
vem melhorando. A política do Departamento de 
Defesa hoje permite que os militares utilizem a 
internet para contar suas histórias pessoais. Além 
disso, o Exército e o Corpo de Fuzileiros Navais 
dos EUA aprimoraram o “treinamento cultural”. 

Entretanto, essas medidas estão longe de 
serem suficientes. Precisamos empregar uma 
quantidade bem maior de recursos, com vistas 
a manter não só uma vantagem física, como 
também uma vantagem moral sobre o inimigo. 
É preciso que os princípios que orientam a 
Profissão das Armas — nossa ética por escrito 
— sejam os certos. É preciso deixar para trás 
a desnecessária “neblina” de informações 
sigilosas, que obscurece nossa conduta no 
campo de batalha (que é bem melhor do que crê 
a maioria das pessoas). É preciso, também, que 
as estratégias, os planejamentos de campanha e 
as ordens demonstrem consciência moral. 

No que diz respeito aos recursos, existe uma 
razão para a lentidão no ritmo de mudança 
das Forças Armadas estadunidenses. Esta está 
sujeita a poderosas forças de inércia, incluindo 
interesses comerciais da indústria bélica, os 
interesses eleitorais dos membros do Congresso 
e as culturas arraigadas durante décadas nas 
Forças Armadas. 

Há esperança, porém, de que uma verdadeira 
transformação se dê mais rapidamente do que 
o sugerido por nossa atual trajetória moral. 
Primeiro, os oficiais superiores do início das 
guerras no Iraque e no Afeganistão são hoje 
coronéis antigos ou oficiais-generais (devemos 
recordar que os oficiais superiores do Exército 
e do Corpo de Fuzileiros Navais foram a força 
motriz no desenvolvimento do manual de 
contrainsurgência)56. Segundo, os Generais de 
Exército Martin Dempsey e Raymond Odierno 
já demonstraram seu entusiasmo pela doutrina 
de contrainsurgência, pelo engajamento de 
informações e pela profissionalização da Força. 
Suas atuais funções lhes permitem fazer com 
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que os meios, o treinamento e a estratégia da 
Força sejam aquilo que devem ser e estejam 
onde devem estar. 

Em 1988, o General Dempsey, à época major na 
Escola de Comando e Estado-Maior dos Estados 
Unidos, defendeu, em sua tese de mestrado, que 
era necessário “reconsiderar tanto o currículo 
de ética nas escolas quanto a própria ética do 
Exército... para considerar melhor a importância 
do Dever na Profissão das Armas”57. Concluiu: 

Alguém comparou, uma vez, o esforço 
de dirigir o Exército com manobrar um 
navio-aeródromo. Segundo a analogia, se o 
comandante virar o leme rápido demais em 
qualquer direção, as aeronaves no convoo 
cairão no mar. Se ele virar o leme de um 
lado para o outro, a embarcação também se 
movimentará de um lado para o outro, mas 
a direção geral do movimento permanecerá 
a mesma. Se ele, porém, virar o leme 
ligeiramente e o mantiver nessa posição 
por um longo tempo, a embarcação acabará 
se dirigindo no sentido desejado. Para 

isso, o Comandante precisa vislumbrar, é 
claro, para onde ele quer que a embarcação 
vá, muito antes de chegar lá. O Exército 
também precisa de uma visão. De modo 
geral, essa visão é a ética do Exército58. 
Não é só o Exército que precisa de uma 

mudança de direção, mas todas as Forças 
Armadas dos EUA. Certa vez, Napoleão disse 
que, na guerra, o “moral está para o físico na 
razão de três para um”. Contudo, na era moderna, 
a tecnologia da informação gera uma coerência 
bem maior na opinião moral do que era possível 
na época de Napoleão. O fortalecimento do 
juízo moral coletivo pela tecnologia moderna 
é uma questão de extrema importância para o 
espírito de combate das nações, comunidades, 
organizações e combatentes. Hoje em dia, 
dizer que, na guerra moderna, as considerações 
morais estão para o físico na razão de dez para 
um não é nenhum exagero — e essa importância 
relativa das questões morais em relação às 
físicas promete aumentar. É por isso que as duas 
grandes questões éticas do combate (“Devemos 
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Simpatizantes do Tehreek-e-Insaf, ou Movimento de Justiça do Paquistão, exibem cartaz com imagens de supostas vítimas 
inocentes, durante manifestação contra os ataques com veículos aéreos não tripulados estadunidenses nas áreas tribais 
paquistanesas, 24 Abr 11, Peshawar, Paquistão.
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